
Prova: Simulado XIV Exame OAB

Data de Emissão: 18/07/2014

1. ( OAB-BR 2010.3 )  A revogação da licitação pressupõe:

A. mero juízo de conveniência e oportunidade da Administração, podendo se dar a qualquer tempo. 

B. mero juízo de conveniência e oportunidade da Administração, podendo ocorrer até antes da
assinatura do contrato. 

C. prévia, integral e justa indenização, podendo, por isso, se dar por qualquer motivo e a qualquer
tempo. 

D. razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar essa conduta. 

2. ( OAB-BR 2013.1 )  As alternativas a seguir apresentam condições que geram vacância de
cargo público, à exceção de uma. Assinale-a.

A. Falecimento.

B. Promoção.

C. Aposentadoria.

D. Licença para trato de interesse particular.

3. ( OAB-BR 2011.2 )  Tendo o agente público atuado nesta qualidade e dado causa a dano a
terceiro, por dolo ou culpa, vindo a administração a ser condenada, terá esta o direito de
regresso.

A respeito da ação regressiva, é correto afirmar que

A. Em regra deve ser exercida, sob pena de afronta ao princípio da indisponibilidade. 

B. O prazo prescricional tem início a contar do fato que gerou a ação indenizatória contra a
Administração. 

C. A prescrição será decenal, com base na regra geral da legislação civil. 

D. O prazo prescricional será o mesmo constante da esfera penal para o tipo criminal correspondente.

4. ( OAB-BR 2011.3 )  Ambulância do Corpo de Bombeiros envolveu-se em acidente de trânsito
com automóvel dirigido por particular, que trafegava na mão contrária de direção. No
acidente, o motorista do automóvel sofreu grave lesão, comprometendo a mobilidade de um
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dos membros superiores. Nesse caso, é correto afirmar que

A. existe responsabilidade objetiva do Estado em decorrência da prática de ato ilícito, pois há nexo
causal entre o dano sofrido pelo particular e a conduta do agente público. 

B. não haverá o dever de indenizar se ficar configurada a culpa exclusiva da vítima, que dirigia na
contramão, excluindo a responsabilidade do Estado. 

C. não se cogita de responsabilidade objetiva do Estado porque não houve a chamada culpa ou falha do
serviço. E, de todo modo, a indenização do particular, se cabível, ficaria restrita aos danos materiais,
pois o Estado não responde por danos morais.

D. está plenamente caracterizada a responsabilidade civil do Estado, que se fundamenta na teoria do risco
integral. 

5. ( OAB-BR 2011.1 )  A qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIPs) de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos
sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos previstos na respectiva lei é ato

A. vinculado ao cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei. 

B. complexo, uma vez que somente se aperfeiçoa com a instituição do Termo de Parceria. 

C. discricionário, uma vez que depende de avaliação administrativa quanto à sua conveniência e
oportunidade. 

D. composto, subordinando-se à homologação da Chefia do Poder Executivo.

6. ( OAB-BR 2014.1 )  Acerca da desapropriação, assinale a afirmativa correta. 

A. Na desapropriação por interesse social, o expropriante tem o prazo de cinco anos, contados da
edição do decreto, para iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado. 

B. Na desapropriação por interesse social, em regra, não se exige o requisito da indenização prévia,
justa e em dinheiro. 

C. O município pode desapropriar um imóvel por interesse social, mediante indenização prévia, justa
e em dinheiro. 

D. A desapropriação para fins de reforma agrária da propriedade que não esteja cumprindo a sua
função social não será indenizada.  

7. ( OAB-BR 2013.3 )  O estado Y pretende melhorar a qualidade do ar e da água em certa região
que compõe o seu território, a qual é abrangida por quatro municípios. Considerando o
caso, assinale a alternativa que indica a medida que o estado Y deve adotar.
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A. Instituir Região Metropolitana por meio de lei ordinária, a qual retiraria as competências dos referidos
municípios para disciplinar as matérias.

B. Por iniciativa da Assembleia Estadual, editar lei definindo a região composta pelos municípios como
área de preservação permanente, estabelecendo padrões ambientais mínimos, de acordo com o
plano de manejo

C. Editar lei complementar, de iniciativa do Governador do estado, a qual imporá níveis de qualidade a
serem obedecidos pelos municípios, sob controle e fiscalização do órgão ambiental estadual.

D. Incentivar os municípios que atingirem as metas ambientais estipuladas em lei estadual, por meio de
distribuição de parte do ICMS arrecadado, nos limites constitucionalmente autorizados.

8. ( OAB-BR 2011.3 )  A Lei 9.985/2000 instituiu a compensação ambiental, posteriormente
julgada pelo Supremo Tribunal Federal.

A respeito do tema, é correto afirmar que

A. a compensação ambiental será concretizada, pelo empreendedor, pelo plantio de mudas de
espécies nativas no entorno de unidades de conservação, visando reduzir os impactos ambientais
dos empreendimentos potencialmente poluidores, especialmente aqueles que emitem gases causadores
do efeito estufa. 

B. a compensação ambiental é exigida nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos
potencialmente causadores de impactos significativos no meio ambiente, e será exigida em espécie,
apurando-se o seu valor de acordo o grau de impacto causado, sendo os recursos destinados a uma
unidade de conservação do grupo de proteção integral. 

C. a compensação ambiental é exigida nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos
potencialmente causadores de impactos significativos no meio ambiente, e será exigida em espécie,
apurando-se o seu valor de acordo com o grau de impacto causado, sendo os recursos destinados a uma
unidade de conservação à escolha do empreendedor, em razão do princípio da livre iniciativa. 

D. a compensação ambiental foi considerada inconstitucional, por violar frontalmente o princípio do
poluidor-pagador, uma vez que permitia ao empreendedor compensar os possíveis danos ambientais de
seu empreendimento por meio de um pagamento, em espécie, destinado a uma unidade de
conservação do grupo de proteção integral. Logo, não pode mais ser exigida ou mesmo oferecida
pelo órgão ambiental competente. 

9. ( OAB-BR 2012.2 )  Eduardo e Mônica, casados, tinham um filho menor chamado Renato. Por
orientação de um advogado, Eduardo e Mônica, em 2005, fizeram os respectivos testamentos
e nomearam Lúcio, irmão mais velho de Eduardo, como tutor do menor para o caso de alguma
eventualidade. Pouco antes da nomeação por testamento, Lúcio fora definitivamente
condenado pelo crime de dano (art. 163 do Código Penal), mas o casal manteve a nomeação,
acreditando no arrependimento de Lúcio, que, desde então, mostrou conduta socialmente

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 3 de 32



Prova: Simulado XIV Exame OAB

Data de Emissão: 18/07/2014

adequada.

Em 2010, Eduardo e Mônica morreram em um acidente aéreo. Dois anos depois do acidente,
pretendendo salvaguardar os interesses do menor colocado sob sua tutela, Lúcio, prevendo
manifesta vantagem negocial em virtude do aumento dos preços dos imóveis, decide alienar a
terceiros um dos bens imóveis do patrimônio de Renato, depositando, imediatamente, todo o
dinheiro obtido na negociação em uma conta de poupança, aberta em nome do menor.

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta.

A. A nomeação de Lúcio como tutor é inválida em razão de ter sido condenado criminalmente,
independentemente do cumprimento da pena, mas a alienação do imóvel é lícita, pois atende ao
princípio do melhor interesse do menor.

B. A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar da condenação criminal, e a alienação do
imóvel é lícita, pois atende ao princípio do melhor interesse do menor.

C. A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar da condenação criminal, mas a alienação
do imóvel, sem prévia avaliação e autorização judicial, é ilícita.

D. A nomeação de Lúcio é inválida em razão de ter sido condenado criminalmente, mas a
alienação do imóvel é lícita, pois somente bens móveis de alto valor necessitam de prévia
avaliação e autorização judicial.

10. ( OAB-BR 2013.1 )  Luis, produtor de soja, firmou contrato de empréstimo de um trator com
seu vizinho João. No contrato, Luis se comprometeu a devolver o trator 10 dias após o
término da colheita. Restou ainda acordado um valor para a hipótese de
atraso na entrega.
Considerando o caso acima, assinale a afirmativa correta.

A. Caracterizada a mora na devolução do trator, Luiz responderá pelos prejuízos decorrentes de caso
fortuito ou de força maior, salvo se comprovar que o dano ocorreria mesmo se houvesse cumprido sua
obrigação na forma ajustada.

B. Por se tratar de hipótese de mora pendente, é indispensável a interpelação judicial ou extrajudicial
para que João constitua Luis em mora.

C. Luis, ainda que agindo dolosamente, não terá responsabilidade pela conservação do trator na
hipótese de João recusar-se a receber o bem na data ajustada.

D. Não caracteriza mora a hipótese de João se recusar a receber o trator na data avençada para não
comprometer o espaço físico de seu galpão, vez que é necessária a comprovação de sua culpa
e a ausência de justo motivo.

11. ( OAB-BR 2010.3 )  Danilo celebrou contrato por instrumento particular com Sandro, por meio
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do qual aquele prometera que seu irmão, Reinaldo, famoso cantor popular, concederia uma
entrevista exclusiva ao programa de rádio apresentado por Sandro, no domingo seguinte. Em
contrapartida, caberia a Sandro efetuar o pagamento a Danilo de certa soma em dinheiro. Todavia,
chegada a hora do programa, Reinaldo não compareceu à rádio. Dias depois, Danilo procurou
Sandro, a fim de cobrar a quantia contratualmente prevista, ao argumento de que, embora não
tenha obtido êxito, envidara todos os esforços no sentido de convencer o seu irmão a
comparecer. A respeito da situação narrada, é correto afirmar que Sandro

A. não está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, pois a obrigação por este assumida é de
resultado, sendo, ainda, autorizado a Sandro obter ressarcimento por perdas e danos de Danilo. 

B. não está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, por ser o contrato nulo, tendo em vista que Reinaldo
não é parte contratante. 

C. está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, pois a obrigação por este assumida é de meio,
restando a Sandro o direito de cobrar perdas e danos diretamente de Reinaldo. 

D. está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, pois a obrigação por este assumida é de meio, sendo
incabível a cobrança de perdas e danos de Reinaldo. 

12. ( OAB-BR 2014.1 )  Antônio, muito necessitado de dinheiro, decide empenhar uma vaca
leiteira para iniciar um negócio, acreditando que, com o sucesso do empreendimento, terá o
animal de volta o quanto antes. 
 
Sobre a hipótese de penhor apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A. Se a vaca leiteira morrer, ainda que por descuido do credor, Antônio poderá ter a dívida executada
judicialmente pelo credor pignoratício. 

B. As despesas advindas da alimentação e outras necessidades da vaca leiteira, devidamente justificadas,
consistem em ônus do credor pignoratício, sendo vedada a retenção do animal para obrigar Antônio
a indenizá-lo. 

C. Se Antônio não quitar sua dívida com o credor pignoratício, o penhor estará automaticamente
extinto e, declarada sua extinção, poder-se-á proceder à adjudicação judicial da vaca leiteira. 

D. Caso o credor pignoratício perceba que, devido a uma doença que subitamente atingiu a vaca leiteira,
sua morte está próxima, o CC/02 permite a sua venda antecipada, mediante prévia autorização
judicial, situação que pode ser impedida por Antônio por meio da sua substituição.

13. ( OAB-BR 2013.1 )  Amélia e Alberto são casados pelo regime de comunhão parcial de
bens. Alfredo, amigo de Alberto, pede que ele seja seu fiador na compra de um imóvel.
Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa correta.
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A. A garantia acessória poderá ser prestada exclusivamente por Alberto.

B. A outorga de Amélia se fará indispensável, independente do regime de bens.

C. A fiança, se prestada por Alberto sem o consentimento de Amélia, será anulável.

D. A anulação do aval somente poderá ser pleiteada por Amélia durante o período em que estiver
casada.

14. ( OAB-BR 2011.3 )  Marcelo, brasileiro, solteiro, advogado, sem que tenha qualquer
impedimento para doar a casa de campo de sua livre propriedade, resolve fazê-lo, sem quaisquer
ônus ou encargos, em benefício de Marina, sua amiga, também absolutamente capaz.
Todavia, no âmbito do contrato de doação, Marcelo estipula cláusula de reversão por meio
da qual o bem doado deverá se destinar ao patrimônio de Rômulo, irmão de Marcelo, caso
Rômulo sobreviva à donatária. A respeito dessa situação, é correto afirmar que

A. diante de expressa previsão legal, não prevalece a cláusula de reversão estipulada em favor de
Rômulo.

B. no caso, em razão de o contrato de doação, por ser gratuito, comportar interpretação extensiva, a
cláusula de reversão em favor de terceiro é válida. 

C. a cláusula em exame não é válida em razão da relação de parentesco entre o doador, Marcelo, e
o terceiro beneficiário, Rômulo. 

D. diante de expressa previsão legal, a cláusula de reversão pode ser estipulada em favor do próprio
doador ou de terceiro beneficiário por aquele designado, caso qualquer deles, nessa ordem, sobreviva ao
donatário. 

15. ( OAB-BR 2014.1 )  Felipe, atrasado para um compromisso profissional, guia seu veículo
particular de passeio acima da velocidade permitida e, falando ao celular, desatento, não
observa a sinalização de trânsito para redução da velocidade em razão da proximidade
da creche Arca de Noé. Pedro, divorciado, pai de Júlia e Bruno, com cinco e sete anos de idade
respectivamente, alunos da creche, atravessava a faixa de pedestres para buscar os filhos,
quando é atropelado pelo carro de Felipe. Pedro fica gravemente ferido e vem a falecer, em
decorrência das lesões, um mês depois. Maria, mãe de Júlia e Bruno, agora privados  do
sustento antes pago pelo genitor falecido, ajuíza demanda reparatória em face de Felipe, que
está sendo processado no âmbito criminal por homicídio culposo no trânsito. 
 
Com base no caso em questão, assinale a opção correta. 

A. Felipe indenizará as despesas comprovadamente gastas com o mês de internação para tratamento
de Pedro, alimentos indenizatórios a Júlia e Bruno tendo em conta a duração provável da vida do
genitor, sem excluir outras reparações, a exemplo das despesas com sepultamento e luto da família. 

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 6 de 32



Prova: Simulado XIV Exame OAB

Data de Emissão: 18/07/2014

B. Felipe deverá indenizar as despesas efetuadas com a tentativa de restabelecimento da saúde de Pedro,
sendo incabível a pretensão de alimentos para seus filhos, diante de ausência de previsão legal. 

C. Felipe fora absolvido por falta de provas do delito de trânsito na esfera criminal e, como a
responsabilidade civil e a criminal não são independentes, essa sentença fará coisa julgada no
cível, inviabilizando a pretensão reparatória proposta por Maria. 

D. Felipe, como a legislação civil prevê em caso de homicídio, deve arcar com as despesas do
tratamento da vítima, seu funeral, luto da família, bem como dos alimentos aos dependentes enquanto
viverem, excluindo-se quaisquer outras reparações.

16. ( OAB-BR 2013.1 )  Preocupado com a concorrência de eletrodomésticos produzidos na
China e com o saldo da balança comercial, o Presidente da República, no dia 1º de abril,
editou medida provisória determinando o aumento da alíquota do imposto sobre produtos
industrializados (IPI) para os produtos provenientes daquele país. Entretanto, passados 30
(trinta) dias, o Congresso Nacional rejeitou a medida provisória, não a convertendo em lei. 
Com base no caso acima, assinale a afirmativa correta.

A. A medida provisória terá eficácia por mais 30 (trinta) dias, perfazendo o total de 60 (sessenta) dias.

B. A medida provisória terá eficácia por mais 30 (trinta) dias, período no qual poderá haver nova
tentativa de conversão em lei.

C. A medida provisória perderá sua eficácia, cabendo ao Presidente da República, caso haja interesse,
reeditá-la imediatamente.

D. A medida provisória perderá sua eficácia, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto
legislativo, as relações jurídicas dela decorrentes.

17. ( OAB-BR 2011.1 )  Em relação ao controle de constitucionalidade em face da
Constituição Estadual, assinale a alternativa correta.

A. Compete aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos
normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, reconhecida a legitimação
para agir aos mesmos órgãos e entidades legitimados a propositura de ação direta de
inconstitucionalidade. 

B. A decisão do Tribunal de Justiça que declara a inconstitucionalidade de lei local em face da
Constituição Estadual é irrecorrível, ressalvada a oposição de embargos declaratórios. 

C. Não ofende a Constituição da República norma de Constituição Estadual que atribui legitimidade
para a propositura de representação de inconstitucionalidade aos Deputados Estaduais e ao
Procurador-Geral do Estado. 

D. Não é possível o controle de constitucionalidade no plano estadual, no modo concentrado, se a
norma constitucional estadual tomada como parâmetro reproduzir idêntico conteúdo de norma
constitucional federal.
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18. ( OAB-BR 2011.3 )   NÃO pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade

A. decreto que promulga tratado. 

B. decreto legislativo que aprova tratado. 

C. resolução. 

D. súmula vinculante. 

19. ( OAB-BR 2012.1 )  De acordo com entendimento consolidado do STF e da doutrina, qual,
dentre os órgãos e entidades listados abaixo, NÃO precisa demonstrar pertinência temática
como condição para ajuizar Ação Direta de Inconstitucionalidade:

A. Mesa de Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa (DF).

B. Conselho Federal da OAB.

C. Entidade de Classe de âmbito nacional.

D. Confederação Sindical.

20. ( OAB-BR 2011.1 )  A respeito da garantia constitucional do acesso ao Poder Judiciário,
assinale a alternativa correta.

A. O Poder Judiciário admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas
paralelamente às ações movidas nas instâncias da justiça desportiva. 

B. De acordo com posição consolidada do Supremo Tribunal Federal, não ofende a garantia de acesso
ao Poder Judiciário a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação
judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário. 

C. A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

D. É assegurado a todos, mediante pagamento de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.

21. ( OAB-BR 2013.1 )  Na ausência de lei federal estabelecendo normas gerais sobre proteção
de ecossistemas ameaçados, determinado estado daFederação editou, no passado, a sua
própria lei sobre o assunto, estabelecendo desde princípios e valores a serem observados até
regras específicas sobre a exploração econômica de tais áreas. Criou, ainda,
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fiscalização efetiva em seu território e multou empresas e produtores que desrespeitaram a
lei. Anos depois, a União edita lei contendo normas gerais sobre o tema e muitas de suas
disposições conflitavam com a anterior lei estadual.
Com relação a este caso, assinale a afirmativa correta.

A. A União não poderia legislar, uma vez que o assunto é matéria de interesse local, não havendo
justificativa para lei nacional sobre o tema. Houve invasão de competência privativa dos estados.

B. No campo das competências legislativas concorrentes, a União deve legislar sobre normas gerais e o
estado pode editar normas suplementares, mas enquanto inexistir lei federal, a competência do estado
é plena. A superveniência de lei geral nacional suspende a eficácia das disposições contrárias da
lei dos estados.

C. A lei aplicável, no caso concreto, será aquela que estabelecer padrões mais restritivos, em atenção
à proteção do meio ambiente, não importando se tal norma é a federal ou se a editada pelos
estados-membros.

D. O estado não poderia ter estabelecido normas próprias na ausência de lei nacional com disposições
gerais que definissem marcos a serem seguidos pelos estados. Em consequência, são nulas todas as
multas aplicadas anteriormente à publicação da lei editada pela União.

22. ( OAB-BR 2011.1 )  A respeito do regime de responsabilidade do Presidente da República,
assinale a alternativa correta.

A. O ato do Presidente da República que atenta contra o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder
Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação é
considerado crime de responsabilidade. 

B. O Presidente ficará suspenso de suas funções nos crimes de responsabilidade somente após a
condenação pelo órgão competente. 

C. Compete ao Congresso Nacional processar e julgar o Presidente da República nos crimes de
responsabilidade. 

D. Só se admite acusação contra o Presidente da República por três quintos da Câmara dos
Deputados. 

23. ( OAB-BR 2012.3 )  Academia de ginástica veicula anúncio assinalando que os seus alunos,
quando viajam ao exterior, podem se utilizar de rede mundial credenciada, presente em 60
países e 230 cidades, sem custo adicional. Um ano após continuamente fazer tal divulgação,
vários alunos reclamam que, em quase todos os países, é exigida tarifa de uso da unidade
conveniada. A academia responde que a referência ao ?sem custo adicional? refere-se à
inexistência de acréscimo cobrado por ela, e não de eventual cobrança, no exterior, de
terceiro.
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Acerca dessa situação, assinale a afirmativa correta.

A. A loja veicula publicidade enganosa, que se caracteriza como a que induz o consumidor a se comportar de
forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança.

B. A loja promove publicidade abusiva, pois anuncia informação parcialmente falsa, a respeito do preço e
qualidade do serviço.

C. Não há irregularidade, e as informações complementares podem ser facilmente buscadas na
recepção ou com as atendentes, sendo inviável que o ordenamento exija que detalhes sejam
prestados, todos, no anúncio.

D. A loja faz publicidade enganosa, que se configura, basicamente, pela falsidade, total ou parcial, da
informação veiculada.

24. ( OAB-BR 2013.1 )  Aurora contratou com determinada empresa de telefonia fixa um pacote de
serviços de valor preestabelecido que incluía ligações locais de até 100 minutos e
isenção total dos valores pelo período de três meses, exceto os minutos que
ultrapassassem os contratados, ligações interurbanas e para telefone móvel. Para sua
surpresa, logo no primeiro mês recebeu cobrança pelo pacote de serviços no importe três
vezes superior ao contratado, mesmo que tivesse utilizado apenas 32 minutos em ligações
locais.
A consumidora fez diversos contatos com a fornecedora do serviço para reclamar o ocorrido,
mas não obteve solução. De posse dos números dos protocolos de reclamações,
ingressou com medida judicial, obtendo liminar favorável para abstenção de cobrança e de
negativação do nome. 
Considerando o caso acima descrito, assinale a afirmativa correta.

A. A conversão da obrigação em perdas e danos faz-se independentemente de eventual aplicação de
multa.

B. A multa diária ao réu pode ser fixada na sentença, mas desde que o autor tenha requerido
expressamente.

C. A conversão da obrigação em perdas e danos independe de pedido do autor, em qualquer hipótese.

D. A tutela liminar será concedida, desde que não implique em ordem de busca e apreensão, que requer
medida cautelar própria e justificação prévia.

25. ( OAB-BR 2011.2 )  Para equiparação salarial, é necessário que

A. Haja identidade de funções, trabalho de igual valor para o mesmo empregador, na mesma localidade,
com contemporaneidade na prestação dos serviços na mesma função e a qualquer tempo,
inexistindo quadro de carreira organizado. 
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B. Haja identidade de funções, trabalho com a mesma produtividade e perfeição técnica, para o
mesmo empregador, na mesma região metropolitana, com contemporaneidade na prestação de
serviços na mesma função e a qualquer tempo, e quadro de carreira homologado pelo Ministério do
Trabalho e Emprego. 

C. Haja identidade de funções, trabalho de igual valor para o mesmo empregador, na mesma região
metropolitana, sendo a prestação de serviços entre o empregado e o modelo contemporânea na
mesma função, mas com diferença não superior a 2 anos, inexistindo quadro de carreira organizado.

D. Os empregados comparados tenham a mesma função, pois todo trabalho deve ser igualmente
remunerado de acordo com o princípio da isonomia consagrado constitucionalmente. 

26. ( OAB-BR 2011.2 )  O sindicato dos empregados de empresa de transporte e o sindicato das
empresas de transporte firmaram convenção coletiva, na qual foi estipulado aviso prévio de
60 dias por tempo de serviço, no caso de dispensa sem justa causa. Dois meses depois de esse
instrumento normativo estar em vigor, o motorista Sílvio de Albuquerque foi despedido
imotivadamente pela Transportadora Carga Pesada Ltda. Em virtude de não ter a CTPS assinada
e de não terem sido pagas suas verbas rescisórias, Sílvio ajuizou ação trabalhista,
pleiteando o reconhecimento do vínculo de emprego, assim como o pagamento das verbas
rescisórias, observando-se o aviso prévio de 60 dias, bem como a projeção de 2/12 nas suas
férias proporcionais, 13º proporcional e FGTS, além da contagem desse período no registro
do termo final do contrato em sua CTPS. Em contestação, a transportadora impugnou a
pretensão de Sílvio, sob o argumento de que ele era autônomo e, ainda que não o fosse, o
instituto do aviso prévio, tal como previsto no art. 7º, XXI, da CRFB, é de trinta dias,
inexistindo lei que o regulamente. Argumentou, ainda, que convenção coletiva não é lei em
sentido formal e que, portanto, seria inválida a regulamentação da Constituição por meio
da autonomia coletiva sindical.

Com base na situação acima descrita, é correto afirmar que Sílvio:

A. Não faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que o art. 7º, XXI, da CRFB é norma de eficácia
limitada, inexistindo lei que a regulamente. 

B. Faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que o art. 7º, XXI, da CRFB não é empecilho para a
ampliação do período de 30 dias por meio de norma coletiva. 

C. Não faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que não teve a CTPS assinada. 

D. Faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que era trabalhador autônomo. 

27. ( OAB-BR 2013.2 )  Félix trabalhou na empresa Só Patinhas Pet Shop de 03.01.2011 a
15.06.2011, quando recebeu aviso prévio indenizado. Em 10.07.2013 procurou a comissão de
conciliação prévia de sua categoria, reclamando contra a ausência de pagamento de
algumas horas extras. A sessão foi designada para 20.07.2013, mas a empresa não
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compareceu. Munido de declaração neste sentido, Félix ajuizou reclamação trabalhista em
22.07.2013 postulando as referidas horas extraordinárias. Em defesa, a ré arguiu prescrição
bienal.
A partir dessa situação, assinale a afirmativa correta.

A. Ocorreu prescrição porque a ação foi ajuizada após dois anos do rompimento do contrato.

B. Não se cogita de prescrição no caso apresentado, pois com o ajuizamento da demanda perante a
Comissão de Conciliação Prévia, o prazo prescricional foi suspenso.

C. Está prescrito porque o período do aviso prévio não é computado para a contagem de
prescrição, pois foi indenizado, e a apresentação de demanda na Comissão de Conciliação
Prévia não gera qualquer efeito.

D. Não se cogita de prescrição no caso apresentado, pois com o ajuizamento da demanda perante a
Comissão de Conciliação Prévia, o prazo foi interrompido.

28. ( OAB-BR 2011.3 )  A empresa X pagou em 10/6/2011 as parcelas do rompimento do contrato
do empregado Tício, após dação de aviso prévio, datado de 30/5/2011, de cujo
cumprimento o trabalhador foi dispensado. À época da dispensa, o trabalhador, que tinha 11
(onze) anos de tempo de serviço, recebia salário de R$ 700,00 mensais, com forma de
pagamento semanal.

Com base no exposto, é correto afirmar que o empregado

A. não faz jus a uma indenização no valor do salário, porque o empregador teria até o dia seguinte ao
prazo de 30 (trinta) dias do aviso prévio do qual foi dispensado para fazer o pagamento das verbas
resilitórias. 

B. faz jus a uma indenização no valor do salário, por ter superado o prazo de 10 (dez) dias previsto em lei
para o pagamento. 

C. faz jus a uma indenização no valor do salário, por ter superado o prazo de 8 (oito) dias para o
pagamento de quem recebe por semana. 

D. faz jus a aviso prévio em dobro, porque contava com mais de 10 (dez) anos de tempo de serviço à
época da dispensa e a uma indenização no valor do salário, porque superado o prazo para o
pagamento das parcelas decorrentes do rompimento do contrato. 

29. ( OAB-BR 2012.3 )  Após sofrer um acidente automobilístico de gravíssimas proporções
enquanto viajava a lazer, o empregado Pedro foi aposentado por invalidez pelo INSS. Assinale a
alternativa que indica o efeito desse fato no seu contrato de trabalho.

A. O contrato de Pedro será interrompido.

B. O contrato de Pedro será suspenso.
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C. O contrato de Pedro será extinto.

D. O contrato de Pedro continuará em vigor e ele terá todos os direitos trabalhistas assegurados.

30. ( OAB-BR 2011.1 )  Paulo, empregado da empresa Alegria Ltda., trabalha para a empresa Boa
Sorte Ltda., em decorrência de contrato de prestação de serviços celebrado entre as
respectivas empresas. As atribuições por ele exercidas inserem-se na atividade-meio da
tomadora, a qual efetua o controle de sua jornada de trabalho e dirige a prestação pessoal dos
serviços, emitindo ordens diretas ao trabalhador no desempenho de suas tarefas.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa correta.

A. A terceirização é ilícita, acarretando a nulidade do vínculo de emprego com a empresa prestadora
e o reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com a empresa tomadora.

B. A terceirização é ilícita, acarretando a responsabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas
obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora.

C. A terceirização é lícita, acarretando a responsabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas
obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora.

D. A terceirização é lícita, não acarretando a responsabilidade subsidiária da empresa tomadora
pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora.

31. ( OAB-BR 2011.3 )  A respeito das sociedades limitadas, assinale a alternativa correta.

A. A sociedade limitada, nas omissões das normas estabelecidas pelo Código Civil, será regida pela Lei
6.404/1976. 

B. A cessão de quotas de um quotista de uma sociedade limitada para outro quotista da mesma sociedade
dependerá de prévia autorização estatutária.

C. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato
separado. 

D. Não dependerá de deliberação dos quotistas a nomeação ou a destituição dos
administradores. 

32. ( OAB-BR 2014.1 )  Olímpio Noronha é servidor público militar ativo e, concomitantemente,
exerce pessoalmente atividade econômica organizada sem ter sua firma inscrita na Junta
Comercial. 
 
Em relação às obrigações assumidas por Olímpio Noronha, assinale a alternativa correta. 
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A. São válidas tanto as obrigações assumidas no exercício da empresa quanto estranhas a essa
atividade e por elas Olímpio Noronha responderá ilimitadamente. 

B. São nulas todas as obrigações assumidas, porque Olímpio Noronha não pode ser empresário
concomitantemente com o serviço público militar. 

C. São válidas apenas as obrigações estranhas ao exercício da empresa, pelas quais Olímpio
Noronha responderá ilimitadamente; as demais são nulas. 

D. São válidas apenas as obrigações relacionadas ao exercício da empresa e por elas Olímpio
Noronha responderá limitadamente; as demais são anuláveis.  

33. ( OAB-BR 2013.1 )  Com relação às atribuições do Comitê de Credores, quando
constituído no âmbito da recuperação judicial, assinale a afirmativa correta.

A. Fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial.

B. Fornecer, com presteza, todas as informações exigidas pelos credores interessados.

C. Consolidar o quadro geral de credores e providenciar sua publicação.

D. Apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor.

34. ( OAB-BR 2013.3 )  Fontoura Xavier sacou letra de câmbio à ordem no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) em face de Sales Oliveira, pagável à vista na praça de Itaocara, indicando
como beneficiário Rezende Costa. Com base nos dados apresentados e na legislação sobre
letra de câmbio, assinale a afirmativa INCORRETA.

A. O vencimento da letra de câmbio ocorrerá na data de sua apresentação pelo beneficiário ao sacado,
Sales Oliveira.

B. Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir a cláusula ?sem despesas? será facultativo o protesto por
falta de pagamento.

C. O beneficiário e portador, Rezende Costa, pode inserir no título a cláusula ?não à ordem?
antes de transferi-lo a terceiro.

D. Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir na letra de câmbio cláusula de juros e sua taxa, essa
estipulação será considerada válida.

35. ( OAB-BR 2011.2 )  A respeito da deliberação dos sócios na Sociedade Limitada, é
correto afirmar que

A. A assembléia somente pode ser convocada pelos administradores eleitos no contrato social. 

B. As formalidades legais de convocação são dispensadas quando todos os sócios se declararem, por
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escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

C. A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for superior a cinco. 

D. As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contrato vinculam os sócios ausentes, mas
não os dissidentes.

36. ( OAB-BR 2011.1 )  Roberta Caballero, de nacionalidade argentina, está no Brasil desde 2008,
como correspondente estrangeira do jornal ?El Diário?, sediado em Buenos Aires. Roberta
possui visto temporário, válido por quatro anos. Em 2011, pouco antes do vencimento do visto,
Roberta recebe um convite do editor de um jornal brasileiro, sediado em São Paulo, para ali
trabalhar na condição de repórter, sob sua supervisão, mediante contrato de trabalho.

Para continuar em situação regular, é correto afirmar que Roberta:

A. deverá renovar, a cada quatro anos, o visto temporário VI (correspondente estrangeiro) e requerer
autorização de trabalho a estrangeiro com vínculo empregatício. 

B. não poderá aceitar o emprego, pois a Constituição Federal, em seu artigo 222, veda a atuação de
repórteres estrangeiros em qualquer meio de comunicação social. 

C. deverá apenas renovar, a cada quatro anos, o visto temporário VI (correspondente estrangeiro), pois
pessoas de nacionalidade de países do Mercosul não precisam de autorização de trabalho. 

D. deverá transformar seu visto temporário VI (correspondente estrangeiro) em visto temporário V (mão
de obra estrangeira) e requerer autorização de trabalho a estrangeiro com vínculo empregatício. 

37. ( OAB-BR 2010.3 )  Pierre de Oliveira nasceu na França, filho de pai brasileiro (que à época
se encontrava em viagem privada de estudos) e mãe francesa. Viveu até os 25 anos em Paris,
onde se formou em análise de sistemas e se pós-graduou em segurança de rede. Em 2007,
Pierre foi convidado por uma universidade brasileira para fazer parte de um projeto de pesquisa
destinado a desenvolver um sistema de segurança para uso de instituições financeiras.
Embora viajasse com frequência para a França, Pierre passou a residir no Brasil, optando, em
2008, pela nacionalidade brasileira. No início de 2010, uma investigação conjunta entre as
polícias brasileira e francesa descobriu que Pierre fez parte, no passado, de uma quadrilha
internacional de hackers. Detido em São Paulo, ele confessou que, entre 2004 e 2005, quando
ainda vivia em Paris, invadiu mais de uma vez a rede de um grande banco francês, desviando
recursos para contas localizadas em paraísos fiscais. Com relação ao caso hipotético
acima, é correto afirmar que

A. se a França assim requerer, Pierre poderá ser extraditado, pois cometeu crime comum sujeito à
jurisdição francesa antes de optar pela nacionalidade brasileira.

B. a critério do Ministério da Justiça, Pierre poderá ser expulso do território nacional pelo crime
cometido no exterior antes do processo de aquisição da nacionalidade, a menos que tenha filho
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brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua guarda e dele dependa economicamente.

C. Pierre poderá ser deportado para a França, a menos que peça asilo político.

D. Pierre não poderá ser extraditado, expulso ou deportado em qualquer hipótese.

38. ( OAB-BR 2012.1 )  John, cidadão inglês, capitão de uma embarcação particular de
bandeira americana, é assassinado por José, cidadão brasileiro, dentro do aludido barco,
que se encontrava atracado no Porto de Santos, no Estado de São Paulo. 
Nesse contexto, é correto afirmar que a lei brasileira

A. não é aplicável, uma vez que a embarcação é americana, devendo José ser processado de
acordo com a lei estadunidense.

B. é aplicável, uma vez que a embarcação estrangeira de propriedade privada estava atracada em
território nacional.

C. é aplicável, uma vez que o crime, apesar de haver sido cometido em território estrangeiro, foi praticado
por brasileiro.

D. não é aplicável, uma vez que, de acordo com a Convenção de Viena, é competência do Tribunal
Penal Internacional processar e julgar os crimes praticados em embarcação estrangeira atracada em
território de país diverso.

39. ( OAB-BR 2013.2 )  Helena, condenada a pena privativa de liberdade, sofre, no curso da
execução da referida pena, superveniência de doença mental. Nesse caso, o juiz da
execução, verificando que a enfermidade mental tem caráter permanente, deverá:

A. aplicar o Art. 41, do CP, que assim dispõe, verbis: ? O condenado a quem sobrevém doença
mental deve ser recolhido a hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, a outro
estabelecimento adequado.?

B. aplicar o Art. 97, do CP, que assim dispõe, verbis: ? Se o agente for inimputável, o juiz determinará
sua internação (Art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá
o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial.?

C. aplicar o Art. 183 da LEP (Lei n. 7.210/84), que assim dispõe, verbis: ?Quando, no curso da
execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da saúde
mental, o Juiz, de Ofício, a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da
autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança.?

D. aplicar o Art. 108 da LEP (Lei n. 7.210/84), que assim dispõe, verbis: ?O condenado a quem sobrevier
doença mental será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico?.

40. ( OAB-BR 2013.3 )  Wilson, competente professor de uma autoescola, guia seu carro por uma

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 16 de 32



Prova: Simulado XIV Exame OAB

Data de Emissão: 18/07/2014

avenida à beira-mar. No banco do carona está sua noiva, Ivana. No meio do percurso, Wilson e
Ivana começam a discutir: a moça reclama da alta velocidade empreendida. Assustada, Ivana
grita com Wilson, dizendo que, se ele continuasse naquela velocidade, poderia facilmente perder
o controle do carro e atropelar alguém. Wilson, por sua vez, responde que Ivana deveria deixar
de ser medrosa e que nada aconteceria, pois se sua profissão era ensinar os outros a dirigir,
ninguém poderia ser mais competente do que ele na condução de um veículo. Todavia, ao
fazer uma curva, o automóvel derrapa na areia trazida para o asfalto por conta dos ventos do
litoral, o carro fica desgovernado e acaba ocorrendo o atropelamento de uma pessoa que passava
pelo local. A vítima do atropelamento falece instantaneamente. Wilson e Ivana sofrem pequenas
escoriações. Cumpre destacar que a perícia feita no local constatou excesso de velocidade.
Nesse sentido, com base no caso narrado, é correto afirmar que, em relação à vítima do
atropelamento, Wilson agiu com

A. dolo direto.

B. dolo eventual.

C. culpa consciente.

D. culpa inconsciente.

41. ( OAB-BR 2012.3 )  José subtrai o carro de um jovem que lhe era totalmente desconhecido,
chamado João. Tal subtração deu-se mediante o emprego de grave ameaça exercida pela
utilização de arma de fogo. João, entretanto, rapaz jovem e de boa saúde, sem qualquer
histórico de doença cardiovascular, assusta-se de tal forma com a arma, que vem a óbito em
virtude de ataque cardíaco.

Com base no cenário acima, assinale a afirmativa correta.

A. José responde por latrocínio.

B. José não responde pela morte de João.

C. José responde em concurso material pelos crimes de roubo e de homicídio culposo.

D. José praticou crime preterdoloso.

42. ( OAB-BR 2010.3 )  A tortura, conduta expressamente proibida pela Constituição Federal e
lei específica:

A. pode ser praticada por meio de uma conduta comissiva (positiva, por via de uma ação) ou omissiva
(negativa, por via de uma abstenção). 

B. é crime inafiançável, imprescritível e insuscetível de graça ou anistia. 

C. exige, na sua configuração, que o autor provoque lesões corporais na vítima ao lhe proporcionar
sofrimento físico com o emprego de violência. 
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D. se reconhecida, não implicará aumento de pena, caso seja cometida por agente público. 

43. ( OAB-BR 2014.1 )  Considere que determinado agente tenha em depósito, durante o período
de um ano, 300 kg de cocaína. Considere também que, durante o referido período, tenha
entrado em vigor uma nova lei elevando a pena relativa ao crime de tráfico de entorpecentes. 

Sobre o caso sugerido, levando em conta o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o
tema, assinale a afirmativa correta. 

A. Deve ser aplicada a lei mais benéfica ao agente, qual seja, aquela que já estava em vigor quando o
agente passou a ter a droga em depósito. 

B. Deve ser aplicada a lei mais severa, qual seja, aquela que passou a vigorar durante o período em que o
agente ainda estava com a droga em depósito. 

C. As duas leis podem ser aplicadas, pois ao magistrado é permitido fazer a combinação das leis
sempre que essa atitude puder beneficiar o réu. 

D. O magistrado poderá aplicar o critério do caso concreto, perguntando ao réu qual lei ele pretende que
lhe seja aplicada por ser, no seu caso, mais benéfica.  

44. ( OAB-BR 2012.1 )  Quando duas ou mais demandas individuais possuem o mesmo pedido
e/ou a mesma causa de pedir, diz-se que são conexas. Nessa situação, se estiverem
tramitando em juízos diversos, poderão ser reunidas para julgamento conjunto pelo juízo
prevento. Caso esses juízos tenham competência territorial diversa, é correto afirmar que
será considerado prevento aquele

A. em que se proferiu o primeiro despacho liminar positivo.

B. para o qual primeiro foi distribuída a petição inicial.

C. que tiver, ao tempo da arguição da conexão, praticado o maior número de atos processuais.

D. em que se realizou a primeira citação válida.

45. ( OAB-BR 2011.3 )  A Lei Civil afirma que, a despeito de a personalidade civil da pessoa
começar com o nascimento com vida, ao nascituro serão assegurados os seus direitos desde a
concepção. Para tanto, é correto afirmar que, na ação de posse em nome de nascituro:

A. a nomeação de médico pelo juiz para que emita laudo que comprove o estado de gravidez da
requerente, assim previsto na lei processual civil, não poderá ser dispensado em qualquer hipótese. 

B. por se tratar de mera expectativa de nascimento com vida, portanto, não tendo o nascituro personalidade
civil, fica dispensada a intervenção do Ministério Público na causa. 
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C. reconhecida a gravidez, a sentença declarará que seja a requerente investida na posse dos direitos que
assistam ao nascituro; não cabendo àquela o exercício do pátrio poder, o juiz nomeará curador. 

D. são documentos indispensáveis à ação o laudo comprobatório do estado gestacional emitido pelo
médico nomeado pelo juiz e a certidão de óbito da pessoa de quem o nascituro é sucessor. 

46. ( OAB-BR 2014.1 )  A respeito do recurso de agravo, assinale a afirmativa correta. 

A. O relator, recebido o agravo de instrumento no tribunal, converterá em agravo retido, salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação. 

B. A regra é, conforme previsto em nosso sistema processual, a de utilização do agravo de instrumento
para impugnar decisões interlocutórias proferidas pelo Juiz. 

C. A interposição do agravo retido impedirá que a decisão interlocutória impugnada seja imediatamente
reanalisada pelo Tribunal e estará condicionada ao prévio pagamento do preparo devido. 

D. Interposto o agravo retido para impugnação de decisão interlocutória proferida pelo Juiz, só irá o
Tribunal reanalisar a questão por ocasião da interposição de apelação, ainda que nesta não
seja requerida expressamente a apreciação de tal recurso.  

47. ( OAB-BR 2014.1 )  A atividade recursal do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça encontra-se tradicionalmente associada aos recursos extraordinário e especial,
respectivamente. Contudo, tal múnus também é desempenhado por meio do julgamento do
denominado recurso ordinário constitucional. 
 
Acerca dessa espécie recursal, assinale a afirmativa correta. 
 

A. Exigir-se-á a comprovação do requisito do pré-questionamento para a admissão do recurso
ordinário constitucional perante os Tribunais Superiores. 

B. Apenas será acolhido o recurso ordinário que versar sobre questões exclusivamente de direito, não
se admitindo a rediscussão de matéria fática por meio desta via recursal. 

C. Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar o recurso ordinário interposto contra mandado de
segurança decidido em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos
estados, do Distrito Federal e dos territórios, quando denegatória a decisão. 

D. Serão julgadas em recurso ordinário pelo Superior Tribunal de Justiça as causas em que forem partes,
de um lado, Estado estrangeiro ou organismo internacional e, do outro, município ou pessoa residente ou
domiciliada no país.  

48. ( OAB-BR 2011.1 )  A respeito das ações possessórias, assinale a alternativa correta.
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A. A propositura da ação de reintegração de posse, quando cabível manutenção de posse, torna
impossível o acolhimento do pedido, impondo a extinção sem resolução do mérito. 

B. Quando for ordenada a justificação prévia, o prazo para contestar contar-se-á da intimação do
despacho que deferir ou não a medida liminar. 

C. É vedada a cumulação de pedidos com o pedido possessório. 

D. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de esbulho e reintegrado no de turbação. 

49. ( OAB-BR 2014.1 )  Com relação aos poderes, deveres e responsabilidades das partes, dos
procuradores e dos juízes, assinale a afirmativa correta. 

A. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer, em qualquer hipótese,
questões conhecíveis de ofício. 

B. Os motivos de impedimento e suspeição são aplicáveis aos juízes, não cabendo o mesmo contra
os serventuários de justiça ou órgão do Ministério Público, quando não for parte. 

C. O Juiz deve declarar-se suspeito de parcialidade, mas deverá demonstrar claramente sua motivação,
não se admitindo mera arguição de motivo íntimo. 

D. O Juiz, caso as partes e seus advogados empreguem expressões injuriosas nos escritos apresentados
no processo, poderá mandar riscá-las, podendo assim agir, inclusive, de ofício.  

50. ( OAB-BR 2011.3 )  Quanto à nomeação de advogado na Justiça do Trabalho, com
poderes para o foro em geral, é correto afirmar que

A. na Justiça do Trabalho, a nomeação de advogado com poderes para o foro em geral poderá ser
efetivada mediante simples registro na ata de audiência, a requerimento verbal do advogado interessado
e com a anuência da parte representada. 

B. as partes que desejarem a assistência de advogado sempre deverão outorgar poderes para o foro em
geral por intermédio de instrumento de mandato, com firma devidamente reconhecida. 

C. na Justiça do Trabalho, o advogado pode atuar sem que lhe sejam exigidos poderes outorgados pela
parte, haja vista o princípio do jus postulandi. 

D. somente o trabalhador poderá reclamar na Justiça do Trabalho sem a necessidade de nomeação de
advogado, uma vez que o princípio do jus postulandi somente se aplica à parte hipossuficiente.

51. ( OAB-BR 2013.3 )  Paulo ajuizou reclamação trabalhista pelo rito sumaríssimo em face da
sua empregadora Carregada Ltda.. Arrolou suas testemunhas na petição inicial e pediu a
notificação das mesmas, solicitação que foi indeferida. Na audiência, o advogado de Paulo
requereu o adiamento pela ausência das testemunhas, dizendo que protestava pelo
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indeferimento da notificação e por isso não convidou espontaneamente as testemunhas. O
requerimento foi indeferido pelo juiz, que prosseguiu com a audiência. Sobre a decisão do juiz,
a partir da hipótese apresentada, assinale a opção correta

A. A decisão foi equivocada, devendo ser deferido o adiamento, pois o prosseguimento do feito poderia
gerar a nulidade por cerceamento de defesa.

B. A decisão foi correta, já que o procedimento sumaríssimo não contempla a oitiva de testemunhas.

C. A decisão foi correta, pois o procedimento sumaríssimo não admite a intimação de testemunhas.

D. A decisão foi correta, pois no procedimento sumaríssimo as testemunhas deverão comparecer à
audiência independentemente de intimação. Em caso de ausência e mediante comprovação de
convite, as testemunhas serão intimadas.

52. ( OAB-BR 2013.2 )  Após trabalhar como empregado durante 6 meses, Paulo ajuizou
reclamação trabalhista em face de sua ex-empregadora, a empresa Alfa Beta Ltda.,
pretendendo horas extras, nulidade do pedido de demissão por coação, além de adicional
de insalubridade. Na primeira audiência o feito foi contestado, negando a ré o trabalho
extraordinário, a coação e a atividade insalubre. Foram juntados controles de ponto e carta de
próprio punho de Paulo pedindo demissão, documentos estes que foram impugnados pelo
autor. Não foi produzida a prova técnica (perícia). Para a audiência de prosseguimento, as
partes estavam intimadas pessoalmente para depoimentos pessoais, sob pena de confissão,
mas não compareceram, estando presentes apenas os advogados. Declarando as partes que
não têm outras provas a produzir, o Juiz encerrou a fase de instrução, seguindo o processo
concluso para sentença.
Com base nestas considerações, analise a distribuição do ônus da prova e assinale a
afirmativa correta.

A. A ausência das partes gera a confissão ficta recíproca, devendo ser aplicada a regra de que para os
fatos constitutivos cabe o ônus da prova ao autor, e para os extintivos, modificativos e impeditivos, o
ônus será do réu. Assim, todos os pedidos deverão ser julgados improcedentes.

B. Não há confissão em razão da presença dos advogados. Mas não havendo outras provas, os
pedidos deverão ser julgados improcedentes.

C. Em razão da confissão, presumem-se verdadeiros os fatos alegados. Tal aliado ao princípio da
proteção ao hipossuficiente leva à presunção de que Paulo foi coagido a pedir demissão,
trabalhava extraordinariamente e faz jus ao adicional de insalubridade. Logo, os pedidos procedem.

D. Em razão da confissão, os pedidos de horas extras e nulidade do pedido de demissão procedem.
Porém, improcede o de adicional de insalubridade, pois necessária a prova pericial para configurar o
grau de insalubridade. Logo, este pleito improcede.

53. ( OAB-BR 2011.1 )  A respeito do recurso de revista, é correto afirmar que
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A. é cabível para corrigir injustiças de decisões em recurso ordinário, havendo apreciação das
provas produzidas nos autos do processo.

B. é cabível nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente por contrariedade à súmula
de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta à Constituição da
República.

C. é cabível em sede de execução, de decisão em embargos à execução, nas mesmas
hipóteses de cabimento das decisões decorrentes de recurso ordinário.

D. não é cabível para reforma de decisão visando à uniformização de jurisprudência e
restabelecimento da lei federal violada.

54. ( OAB-BR 2010.3 )  Segundo o texto da Consolidação das Leis do Trabalho, é correto
afirmar que a lei de execução fiscal

A. é fonte subsidiária para a aplicação das normas na execução trabalhista. 

B. somente é fonte subsidiária para aplicação das normas na execução trabalhista caso não exista
regramento sobre o assunto no Código de Processo Civil, que é a primeira fonte subsidiária da
legislação processual do trabalho. 

C. somente é fonte subsidiária do Processo do Trabalho na execução das contribuições
previdenciárias. 

D. somente é fonte subsidiária do Processo do Trabalho na execução das contribuições
previdenciárias e sindicais. 

55. ( OAB-BR 2013.2 )  De acordo com a doutrina, recurso é todo meio voluntário de
impugnação apto a propiciar ao recorrente resultado mais vantajoso. Em alguns casos,
fenômenos processuais impedem o caminho natural de um recurso. Quando a parte se
manifesta, esclarecendo que não deseja recorrer, estamos diante do fenômeno processual
conhecido como

A. preclusão.

B. desistência.

C. deserção.

D. renúncia.

56. ( OAB-BR 2012.3 )  Em relação à Lei Maria da Penha, assinale a afirmativa correta.

A. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial poderá
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aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, medidas protetivas de urgência, dentre
as quais o afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida.

B. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência,
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, procedimentos especiais em relação ao agressor,
dentre os quais podemos citar a suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, sem
prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal.

C. Somente o advogado da ofendida deverá ser notificado, através do Diário Oficial, dos atos processuais
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão.

D. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante
representação da autoridade policial.

57. ( OAB-BR 2011.1 )  Acerca das disposições contidas na Lei Processual sobre o Inquérito
Policial, assinale a alternativa correta.

A. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial poderá proceder a inquérito a requerimento de
qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal.

B. Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o tribunal
competente.

C. Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de determinado modo, a autoridade
policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie a
moralidade ou a ordem pública.

D. A autoridade policial poderá mandar arquivar autos de inquérito.

58. ( OAB-BR 2011.3 )  Caio, Mévio e Tício estão sendo acusados pela prática do crime de
roubo majorado. No curso da instrução criminal, ficou comprovado que os três acusados
agiram em concurso para a prática do crime. Os três acabaram condenados, e somente um
deles recorreu da decisão.

A decisão do recurso interposto por Caio

A. aproveitará aos demais, sempre. 

B. se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros. 

C. sempre aproveitará apenas ao recorrente. 

D. aproveitará aos demais, desde que eles tenham expressamente consentido nos autos com os termos do
recurso interposto. 
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59. ( OAB-BR 2013.3 )  A Teoria Geral das Nulidades determina que nulidade é a sanção
aplicada pelo Poder Judiciário ao ato imperfeito, defeituoso. Tal teoria é regida pelos
princípios relacionados a seguir, à exceção de um. Assinale-o.

A. Princípio do Prejuízo.

B. Princípio da Causalidade.

C. Princípio do Interesse.

D. Princípio da Voluntariedade.

60. ( OAB-BR 2011.2 )  Determinada Lei Municipal, publicada em 17/01/2011, fixou o aumento das
multas e alíquotas relativo aos fatos jurídicos tributáveis e ilícitos pertinentes ao ISS
daquele ente federativo. Considerando que determinado contribuinte tenha sido autuado pela
autoridade administrativa local em 23/12/2010, em razão da falta de pagamento do ISS dos meses
de abril de 2010 a novembro de 2010, assinale a alternativa correta a respeito de como se
procederia a aplicação da legislação tributária para a situação em tela.

A. Seriam mantidas as alíquotas e multas nos valores previstos na data do fato gerador. 

B. Seriam aplicadas as alíquotas previstas na lei nova e as multas seriam aplicadas nos valores previstos
na data do fato gerador. 

C. Seriam mantidas as alíquotas nos valores previstos na data do fato gerador e as multas seriam aplicadas
nos valores previstos de acordo com a nova lei. 

D. Seriam aplicadas as alíquotas e multas nos valores previstos de acordo com a nova lei. 

61. ( OAB-BR 2010.3 )  Na denúncia espontânea, o sujeito passivo tem direito à exclusão

A. da multa e dos juros. 

B. da multa e da correção monetária. 

C. apenas dos juros. 

D. apenas da multa. 

62. ( OAB-BR 2013.1 )  A União criou um novo imposto não previsto na CRFB mediante lei
complementar sobre a propriedade de veículos de duas rodas não motorizados, que adota fato
gerador e base de cálculo diferente dos demais discriminados na Constituição.
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Nessa situação, a União terá feito uso de competência:

A. comum.

B. residual.

C. cumulativa.

D. extraordinária.

63. ( OAB-BR 2010.3 )  A imunidade recíproca impede que

A. a União cobre Imposto de Renda sobre os juros das aplicações financeiras dos Estados e dos
Municípios. 

B. o Município cobre a taxa de licenciamento de obra da União. 

C. o Estado cobre contribuição de melhoria em relação a bem do Município valorizado em
decorrência de obra pública. 

D. o Estado cobre tarifa de água consumida em imóvel da União. 

64. ( OAB-BR 2012.2 )  A Declaração Universal dos Direitos Humanos idealizou a figura do
?ser humano livre?, caso fossem atendidos os elementos que criassem condições que
permitissem que os indivíduos usufruíssem de direitos econômicos, sociais e culturais,
além dos civis e políticos. No Brasil, a Lei n. 10.098/2003 criou mecanismos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

A respeito de tais disposições legais, as afirmativas a seguir estão corretas, à exceção de
uma. Assinale?a.

A. A pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida é aquela que em caráter
permanentemente, não temporário, tenha limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de
utilizá?lo.

B. O Programa Nacional de Acessibilidade dispõe de dotação orçamentária específica a fim de tratar
de medidas de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

C. O Programa Nacional de Acessibilidade foi instituído no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos
Humanos do Ministério da Justiça.

D. Os edifícios de uso público, em que seja obrigatória a instalação de elevadores, devem atender ao
requisito de percurso acessível que una a edificação à via pública, exigindo?se o mesmo de
edifícios de uso privado.

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 25 de 32



Prova: Simulado XIV Exame OAB

Data de Emissão: 18/07/2014

65. ( OAB-BR 2012.1 )  O IBGE estima que nos próximos trinta anos a previsão é de que os
idosos ultrapassem cinquenta milhões de pessoas, o que corresponderá a 28% da
população brasileira. Os Direitos Humanos inerentes à população idosa no Brasil são
amplamente reconhecidos. A Constituição Federal estabelece que a família, o Estado e toda a
sociedade devem amparar pessoas idosas, defendendo sua dignidade e bem-estar. Em 1994 foi
criado o Conselho Nacional do Idoso, por meio da Lei nº. 8.842 e, atualmente, o Estatuto do
Idoso (Lei nº. 10.741/03) contempla políticas diversas de proteção aos maiores de sessenta
anos e estabelece, ainda, que os idosos:

A. têm direito a alimentos, mas a obrigação alimentar é subsidiária e não cabe ao idoso optar por
quem os prestará, devendo obedecer à ordem estabelecida na lei civil.

B. devem contar com direito à prioridade, nisso consistindo, inclusive, prioridade no recebimento da
restituição do imposto de renda.

C. podem ser admitidos em qualquer trabalho ou emprego, vedada, em qualquer hipótese, discriminação
e fixação de limite máximo de idade.

D. maiores de sessenta e cinco anos têm direito à gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos,
mesmo os serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

66. ( OAB-BR 2012.1 )  A população do Quilombo da Cachoeira e da Pedreira é surpreendida
com o lançamento do ?Centro de Lançamento de Foguetes da Cachoeira e da Pedreira? e
pelo consequente processo de desapropriação do local de moradia das populações
tradicionais. Os quilombolas procuram o Governo Federal, que se recusa em conferir os títulos
de propriedade definitiva para a comunidade. Segundo o Sistema Interamericano de Direitos
Humanos, é correto afirmar:

A. Como a questão versa sobre propriedade privada, questão não abordada pelo Pacto de São José
da Costa Rica, a população do Quilombo da Cachoeira e da Pedreira terá sua petição inadmitida
pela falta de cumprimento do requisito previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos.

B. Como o caso em tela versa sobre o direito do Estado sobre o seu território, a Soberania do Estado
prevalece, e a população do Quilombo da Cachoeira e da Pedreira terá sua petição inadmitida pela
falta de cumprimento do requisito previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos.

C. Como o caso versa sobre discriminação racial, a população do Quilombo da Cachoeira e da
Pedreira deverá estar representada por uma entidade não - governamental que seja reconhecida em um
ou mais Estados-membros da Organização dos Estados Americanos, e que inclua em suas finalidades
institucionais o combate ao racismo, para apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a
petição que contém denúncia ou queixa de violação da Convenção Americana de Direitos
Humanos por um Estado-parte.

D. Como a questão versa, também, sobre a proteção da família, a população do Quilombo da
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Cachoeira e da Pedreira poderá protocolar, diretamente por seus indivíduos ou representada por uma
entidade não - governamental que seja reconhecida em um ou mais Estados-membros da
Organização dos Estados Americanos, a petição que contém denúncia ou queixa de violação
da Convenção Americana de Direitos Humanos por um Estado-parte à Comissão Interamericana de
Direitos Humanos.

67. ( OAB-BR 2010.3 )  
Com relação aos procedimentos para a perda e a suspensão do poder familiar regulados pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

A. a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, poderá decretar liminar ou incidentalmente a
suspensão do poder familiar, independentemente da gravidade do motivo

B. o procedimento para perda ou suspensão do poder familiar dispensa que os pais sejam ouvidos, mesmo
se estes forem identificados e estiverem em local conhecido.

C. o procedimento para perda ou suspensão do poder familiar terá início por provocação do
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.

D. em conformidade com a nova redação dada pela Lei 12.010, de 3 de agosto de 2009, o prazo máximo
para a conclusão do procedimento de perda ou suspensão do poder familiar será de 180 (cento e
oitenta) dias.

68. ( OAB-BR 2013.2 )  No que se refere aos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da
Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioeducativas, assinale a
afirmativa correta.

A. Será adotado o sistema recursal do Código de Processo Civil.

B. Em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a
defesa será sempre de 30 (trinta) dias.

C. É exigido o preparo para a interposição dos recursos.

D. Os recursos não terão preferência de julgamento, nem dispensarão revisor.

69. ( OAB-BR 2014.1 )  Maria, após vários anos de tramitação de ação indenizatória  em
que figurava como autora, decidiu substituir José, advogado que até então atuava na causa,
por João, amigo da família, que não cobraria honorários de nenhuma espécie de Maria. Ao
final da ação, quando Maria finalmente recebeu os valores que lhe eram devidos, a título de
indenização, foi procurada por José, que desejava receber honorários pelos serviços
advocatícios prestados até o momento em que foi substituído. 
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Sobre a hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta. 

A. José tem direito a receber a integralidade dos honorários contratuais e de sucumbência, como se
tivesse atuado na causa até o final, uma vez que foi substituído por vontade da cliente e não sua. 

B. José não tem direito a receber honorários, porque não atuou na causa até o seu fim. 

C. José tem direito a receber honorários contratuais, mas não tem direito a receber honorários de
sucumbência. 

D. José tem direito a receber honorários contratuais, bem como honorários de sucumbência, calculados
proporcionalmente, em face do serviço efetivamente prestado.  

70. ( OAB-BR 2012.2 )  João postulou, por meio de representação de advogado, ação
condenatória em face da sociedade Cacos e Cacos Ltda., obtendo sentença favorável,
condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais), acrescida de R$
15.000,00 (quinze mil reais) de honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado da
decisão judicial, João e seu advogado Pedro são cientificados de que a sociedade está
falida, devendo os seus créditos sofrer procedimento de habilitação.

Nesse caso, a natureza dos créditos correspondentes a honorários advocatícios, nos termos
do Estatuto, é considerada como

A. quirografária.

B. real.

C. privilegiada.

D. natural.

71. ( OAB-BR 2013.1 )  O advogado Francisco é conhecido por sua rara habilidade no setor de
contratos empresariais, experto nas chamadas cláusulas venenosas que dificultam a quebra
imotivada de avenças. No exercício regular da sua profissão de advogado, apresenta-se,
munido dos devidos poderes, em assembleia de sociedade anônima, cujo controlador é seu
cliente. O presidente da assembleia não acolhe a sua presença, aduzindo falta de
autorização legal. 
Nos termos do Estatuto da Advocacia, é direito do advogado

A. ingressar em assembleia, representando seu cliente, mesmo não munido de mandato.

B. representar seu cliente com procuração outorgada com poderes gerais.

C. atuar em assembleia a que seu cliente possa comparecer, munido de poderes especiais.

D. atuar excepcionalmente com autorização do presidente da assembleia, que supre o mandato.
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72. ( OAB-BR 2014.1 )  Agnaldo é advogado na área de Direito de Empresas, tendo como uma
de suas clientes a sociedade Cobradora Eficiente Ltda., que consegue realizar os seus atos de
cobrança com rara eficiência. Por força de sua atividade, a sociedade é convidada a
participar de reunião com a Associação dos Consumidores Unidos e envia o seu advogado
para dialogar com a referida instituição. 

Consoante o Estatuto da Advocacia, deve o advogado comparecer 

A. à reunião com seu cliente, responsável pela empresa. 

B. desacompanhado, com procuração com poderes ad juditia. 

C. à reunião, com mandato outorgado com poderes especiais. 

D. ao local sem a presença do cliente e sem mandato. 

73. ( OAB-BR 2011.3 )  No caso de arbitramento judicial de honorários, pela ausência de
estipulação ou acordo em relação a eles, é correto afirmar, à luz das regras estatutárias,
que

A. os valores serão livremente arbitrados pelo juiz, sem parâmetros, devendo o advogado percebê-los. 

B. a fixação dos honorários levará em conta o valor econômico da questão. 

C. a tabela organizada pela OAB não é relevante para essa forma de fixação. 

D. havendo acordo escrito, poderá ocorrer o arbitramento judicial de honorários.

74. ( OAB-BR 2013.1 )  O advogado João, que também é formado em ComunicaçãoSocial,
atua nas duas profissões, possuindo uma coluna onde apresenta noticias jurídicas, com
informações sobre atividades policiais, forenses ou vinculadas ao Ministério Público.
Semanalmente inclui, nos seus comentários, alguns em forma de poesia, suas alegações
forenses e os resultados dos processos sob sua responsabilidade, divulgando, com isso, seu
trabalho como advogado.
À luz das normas estatutárias, assinale a afirmativa correta.

A. A divulgação de notícias, como aventado no enunciado, constitui um direito do advogado em dar
publicidade aos seus processos.

B. Nos termos das regras que caracterizam as infrações disciplinares está delineada a de publicação
desnecessária e habitual de alegações forenses ou causas pendentes.

C. Diante das novas mídias que também atingem a advocacia, o advogado pode utilizar-se dos meios
ofertados para a divulgação de seu trabalho.
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D. A situação caracteriza o chamado desvio da função de advogado, com o prejuízo à imagem dos
clientes pela divulgação.

75. ( OAB-BR 2012.1 )  Esculápio, advogado, deseja comprovar o exercício da atividade
advocatícia, pois inscreveu-se em processo seletivo para contratação por empresa de grande
porte, sendo esse um dos documentos essenciais para o certame. Diante do narrado, à luz das
normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, o efetivo exercício da
advocacia é comprovado pela participação anual mínima em

A. seis petições iniciais civis.

B. três participações em audiências.

C. quatro peças defensivas gerais.

D. cinco atos privativos de advogado.

76. ( OAB-BR 2010.3 )  O advogado Caio resolve implementar mudanças administrativas no seu
escritório, ao passar a compor o grupo de profissionais escolhido para gerenciá-lo. Uma das
atividades consiste na elaboração de um boletim de notícias comunicando aos clientes,
parceiros e advogados, a mudança na legislação e os julgamentos de maior repercussão.
Para ampliar a divulgação, contrata jovens de ambos os sexos para distribuição gratuita,
nos cruzamentos das mais importantes capitais do País. Diante do narrado, é correto afirmar
que

A. se trata de publicidade moderada

B. o boletim de notícias é meio adequado de publicidade quando o público-alvo são clientes do
escritório. 

C. a distribuição indiscriminada, se for gratuita, é permitida. 

D. é admissível a distribuição do boletim mediante pagamento de anuidade.

77. ( OAB-BR 2011.1 )  Hércules, advogado recém-formado, é procurado por familiares de
uma pessoa que descobriu, por vias transversas, estar sendo investigada em processo sigiloso,
mas não tem ciência do objeto da investigação. Sem portar instrumento de procuração,
dirige-se ao órgão investigador competente para obter informações, identificando-se como
advogado do investigado. A autoridade competente, em decisão escrita, indefere o postulado,
por estar ausente o instrumento do mandato e, ainda, ser a investigação sigilosa. Diante
dessas circunstâncias, à luz da legislação aplicável, é correto afirmar que:

A. o acesso a processo sigiloso é possível aos advogados somente quando requeiram a prática de ato. 
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B. o acesso dos advogados dos interessados a processos sigilosos romperia com a proteção que eles
mereceriam. 

C. o processo sigiloso é acessível a advogado portando instrumento de mandato. 

D. mesmo sem urgência, a atuação do advogado poderia ocorrer, sem mandato, em processo sigiloso.

78. ( OAB-BR 2012.1 )  O escritório Alpha, Beta e Gama Advogados Associados, especializado em
advocacia criminal, foi alvo de medida cautelar de busca em apreensão, determinada por juiz
criminal, no âmbito de ação penal em que diversos clientes do escritório figuravam como
acusados. O magistrado fundamentou a decisão de deferimento da medida de busca e
apreensão apontando a gravidade dos crimes atribuídos pelo Ministério Público aos
acusados, clientes do escritório em questão, bem como a impossibilidade de obtenção, por
outros meios, de prova dos crimes por eles praticados. Considerando o que dispõem as normas
aplicáveis à hipótese, assinale a alternativa correta:

A. A inviolabilidade de escritórios de advocacia é absoluta, sendo ilegal e inconstitucional, em qualquer
hipótese, a realização de medida de busca e apreensão em seu interior.

B. A inviolabilidade de escritórios de advocacia é relativa, podendo-se determinar medida de busca e
apreensão em seu interior quando houver certeza de que serão encontradas provas do crime praticado
pelo cliente do advogado que ali trabalhe.

C. A inviolabilidade de escritórios de advocacia é relativa, podendo-se determinar medida de busca e
apreensão em seu interior quando houver indícios de autoria e materialidade da prática de crime por
parte de advogado que ali trabalhe, sendo, no entanto vedada a utilização de documentos pertencentes
a clientes do advogado investigado, quando os mesmos não estejam, por sua vez, sob formal
investigação.

D. A inviolabilidade de escritórios de advocacia é relativa, podendo-se determinar medida de busca e
apreensão em seu interior quando houver indícios de autoria e materialidade da prática de crime por
parte de advogado que ali trabalhe. Neste caso, a garantia da inviolabilidade resta absolutamente
afastada, não havendo limites para a realização da medida.

79. ( OAB-BR 2013.3 )  O utilitarismo é uma filosofia moderna que conquistou muitos adeptos
nos séculos XIX e XX, inclusive no pensamento jurídico. As principais características do
utilitarismo são:

A. convencionalismo, consequencialismo e antifundacionalismo.

B. consequencialismo, transcendentalismo e fundacionalismo.

C. convencionalismo,materialismo e fatalismo.

D. mecanismo, fatalismo e antifundacionalismo. 
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80. ( OAB-BR 2013.1 )  A hermenêutica aplicada ao direito formula diversos modos de
interpretação das leis. A interpretação que leva em consideração principalmente os
objetivos para os quais um diploma legal foi criado é chamada de:

A. interpretação restritiva, por levar em conta apenas os objetivos da lei, ignorando sua estrutura
gramatical.

B. interpretação extensiva, por aumentar o conteúdo de significado das sentenças com seus objetivos
historicamente determinados.

C. interpretação autêntica, pois apenas as finalidades da lei podem dar autenticidade à interpretação.

D. interpretação teleológica, pois o sentido da lei deve ser considerado à luz de seus objetivos.
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